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			Para minha filha Gabriela!


			 


			Eros, vitorioso na guerra, Eros, que te abates sobre bestas, e nas suaves faces da jovem dormes, navegas sobre as ondas e penetras em rebanhos campestres. De ti, nenhum dos deuses escapa, nenhum dos efêmeros homens. Quem tocas delira. 


			Sófocles. Antígona – versos 781-790.


  




  

   Agradecimentos


			 


			O livro que ora tenho a satisfação e o prazer de oferecer ao mundo da esquerda marxista custou-me duas décadas de trabalho e investigação para sua consumação e acabamento final. Ao longo destas décadas, incontáveis foram os amigos e camaradas com os quais estudei, aprendi, debati e esclareci e com os quais também me esclareci. 


			Nestas duas décadas, tornei-me Bacharel em Economia, Mestre, Doutor, Pós-Doutor e Professor de Filosofia onde estudei e lecionei a obra madura de Marx, O Capital, mas, sobretudo, onde estudei e lecionei as grandes tradições filosóficas ocidentais, especialmente as de Platão, Aristóteles e Hegel. Foi em sala de aula, e em meu gabinete de estudos, especialmente, lecionando as doutrinas destes grandes mestres que, ao longo destas décadas, compreendi que a crítica de Marx ao fetiche da mercadoria consistia, na verdade, de uma crítica profunda, radical, materialista, e irônica, à tradição metafísica e cristã ocidental. 


			A tradição moderna iluminista e positivista acreditava, na época de Marx e ainda hoje, haver superado definitivamente as grandes narrativas metafísicas e religiosas do passado pré-capitalista. A ironia desta crença positivista nas luzes iluminadas da razão e da ciência, mostraria Marx, consistia em que exatamente ali onde a modernidade acreditava haver superado a história da metafísica e da crença cristã, a história de um mundo separado entre um aquém e um além, de um não-essecial e de um essencial e de um falso e de um verdadeiro, era onde esta mesma metafísica se implantava e se consolidava radicalmente no mundo: a metafísica da mercadoria, do dinheiro e da troca, a metafísica do mundo das mãos e da produção material. 


			O livro Marx e o Fetiche da Mercadoria: contribuição à crítica da Metafísica tem o propósito de mostrar ao leitor marxista a articulação íntima e profunda existente entre a crítica de Marx às estruturas econômicas e materiais alienadas, fetichizadas, reificadas e autonomizadas do mercado capitalista e a crítica filosófica ao pensamento e ao modo de vida deste mesmo mundo iluminado e esclarecido pela razão, tão dominado pelas fantasmagorias da metafísica religiosa e filosófica quanto o mundo pré-capitalista de Platão, Aristóteles, Próclus, Plotino, Agostinho e Thomás de Aquino. 


			Nestas duas décadas, portanto, de trabalho e investigação, estudei, lecionei, escrevi, argumentei, ouvi, discorri e refleti com muitos e muitos camaradas. Neste mesmo tempo, muitas amizades e camaradagens novas se fizeram e se fortaleceram tanto quanto outras tantas se desfizeram e se perderam pelo caminho. Há, porém, uma amizade que permaneceu duradoura, paciente e corajosa nestes longos anos de escuta e aprendizagem: meu estimado irmão Jair Antunes. Jair Antunes conhece desde o princípio a trajetória desta obra, seu sentido e significado filosófico, sua importância e seu peso na minha produção intelectual. Por isso, minha homenagem a ele pela amistosidade, escuta paciente, argumentação polêmica, controversa e perseverante durante os longos anos de produção deste trabalho. 


			Aos demais que ora ainda me acompanham como amigos, orientandos, ex-orientandos, camaradas e militantes que agradeço, listo brevemente, em ordem alfabética para não cometer injustiça, os nomes de Adão Geovane de Campos, Anderson Prado, Asher Grochowalski Brum Pereira, Bibiano de Oliveira, Bruno Gonçalves da Paixão, Camila Fernanda Daniel, Carlos Batista Prado, Christiano Tortato, Eduardo Chagas, Eduardo Mady Barbosa, Fabiana Cristiny Cursio, Fabiano Joaquim da Costa, Gustavo Henrique Lopes Machado, Gutemberg da Silva, Hector Benoit, Jeovani Bonadiman Blanco, Jonece Beltrame, José Roberto de Carvalho, Laerson Vidal Matias, Ludmila Veloso, Luiz Cesar Yanzer Portela, Manoela de Carvalho, Mauro Castelo Branco de Moura, Mauro Iasi, Paulino Orso, Pedro Leão da Costa Neto,  Plínio de Arruda Sampaio Jr, Rafael Padial, Ricardo Pereira de Melo e Viviane Bonfim Fernandes. A estes, e a tantos e incontáveis amigos e camaradas, minha letra e minha pena gastas ao longo da produção deste livro.


			 


  




  

   			 


			 


			 


			 


			Perseu precisava de um capacete da invisibilidade para perseguir os monstros. Nós puxamos o capacete mágico a fundo sobre nossos olhos e orelhas para podermos negar a existência de monstros.


			Karl Marx – Prefácio de O Capital [1867]
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			Prefácio


			 


			O livro que o leitor tem diante de si, Marx e o Fetiche da Mercadoria: contribuição à crítica da Metafísica, é o fruto de um longo e consciencioso amadurecimento do professor Jadir Antunes. Trata-se de amplo e muito bem fundamentado comentário à Primeira Seção d’O Capital, ou seja, àquela parte da obra que o próprio Marx considerava como a de mais difícil intelecção. A consciência de Marx com relação a esta dificuldade é tão clara que o exame das formas “mercadoria e dinheiro” (dos produtos do trabalho humano) é apresentado em distintas e sucessivas versões, pelo menos desde a Zur Kritik der Politischen Ökonomie de 1859, mas não seria exagerado recuar o tratamento da temática ao início do grandioso projeto de crítica da Economia Política, no exílio parisiense, em 1844, onde, nos primeiros bosquejos sobre o assunto, já aparecia um sugestivo exame da forma dinheiro, concebida, à esteira de Shakespeare, como “a deidade visível”1. 


			A despeito disso, comentaristas da maior nomeada desdenharam deste tremendo esforço do Marx já maduro, que dava continuidade ao descortino juvenil e que foi realizado nas condições mais adversas (do ponto de vista financeiro e da saúde), o que demonstra, per se, do modo mais eloquente possível, a importância que o insigne renano lhe dava. Maurice Dobb, por exemplo, chega a vituperar o “tão mal construído primeiro capítulo de O Capital”2. Karl Korsch, procurando contornar as ingentes dificuldades das duas primeiras seções da obra, sugeria que se iniciasse a leitura pela Terceira Seção – o Capítulo V, das versões baseadas na Quarta Edição Alemã do Livro I (póstuma)3. Já Althusser, abandonando sua grandiloquente exortação à leitura literal da obra em Lire le Capital, no artigo ao L’Humanité de 21 de março de 1969, sugere que se inicie a leitura da obra pelo Capítulo IV, ou seja, pela transformação do dinheiro em capital, pulando exatamente a Primeira Seção – Mercadoria e Dinheiro4.


			O professor Jadir Antunes, porém, não se intimida com a consabida dificuldade. Pelo contrário, seu objetivo é o de deixar transparecer o propósito de Marx ao redigir esta análise da transformação da mercadoria em dinheiro e enfrenta o desafio com galhardia, contextualizando-o. Nas mercadorias profanas [profane Waren], ao lado do atributo sensorialmente apreensível da utilidade (valor de uso), acopla-se o valor, cujo mistério repousa em sua característica de ser, a um só tempo, objetivo e extrassensorial (ou suprassensível, como prefere Jadir). Ao fato de que, por exemplo, as pérolas ou diamantes valham, independentemente de que eu os aprecie ou não, acompanha a constatação de que “até agora nenhum químico descobriu valor de troca em pérolas ou diamantes”5. O valor, embora objetivo, ou seja, independentemente de minha vontade individual, não pode ser apreendido pelos sentidos. No desdobramento da “mercadoria profana” em “mercadoria dinheirária”6, ou absoluta [absolute Ware], abandona-se, ainda que provisoriamente, a utilidade natural, sensorialmente apreensível, embora permanecendo-se com a utilidade derivada, sob a forma de equivalente de valor, que consiste na capacidade de expressar em si as formas relativas de valor das demais mercadorias. 


			A “mercadoria dinheirária”, ao expressar em si o valor das demais mercadorias ou “mercadorias profanas”, funciona como pura cristalização de valor. O subsequente desdobramento na forma capital, enquanto valor que se valoriza [Verwertungs des Werts], configura um demiurgo que se apodera do próprio capitalista, convertendo-o em “capital personificado, dotado de vontade e consciência”7. Assim, através da tríade fetichoide (mercadoria, dinheiro e capital) o movimento hipostático da forma valor se traslada de uma figura que ainda, na utilidade, está presa a um atributo suscetível de ser inspecionado pelos sentidos humanos (mercadoria), a outra inapreensível sensorialmente e que se apodera dos desígnios humanos, convertendo-se num sujeito automático da sociedade burguesa. Esta reverberação da forma valor, em seu trânsito da forma mercadoria à forma capital, configurando a tríade fetichoide, é descrita por Marx da seguinte maneira:


			A forma valor do produto do trabalho humano é a forma mais abstrata, contudo também a forma mais geral do modo burguês de produção, que por meio disso se caracteriza como uma espécie particular de produção social e, com isso, ao mesmo tempo historicamente. Se, no entanto, for vista de maneira errônea como a forma natural eterna de produção social, deixa-se também necessariamente de ver o específico da forma valor, portanto, da forma mercadoria, de modo mais desenvolvido da forma dinheiro, da forma capital etc. Encontra-se por isso entre economistas, que concordam inteiramente com a medida da grandeza de valor por meio do tempo de trabalho, os mais contraditórios e confusos conceitos de dinheiro, isto é, da figura terminada do equivalente geral.8


			O professor Jadir Antunes dedica-se, precisamente, a esmiuçar detidamente este primeiro trânsito: o da mercadoria em dinheiro. Justamente a parte da obra considerada mais difícil por grande parte dos comentaristas, inclusive pelos aqui mencionados. Em sua contextualização, articula este empreendimento de crítica da Economia Política com um movimento maior, o de crítica à Metafísica. Embora graduado em Economia, porém Filósofo de coração e, também, por formação, Jadir está muito bem equipado para fazer uma leitura explicitamente filosófica da obra maior de Marx. Com efeito, a Metafísica se origina e se consolida como disciplina filosófica a partir da circunstância da edição da obra aristotélica por Andrônico de Rodes, quem dispôs os livros que versavam sobre a Filosofia Primeira, ou Teologia, depois dos livros da Física, daí a designação de Metafísica, ou depois da Física. À peripécia editorial associa-se o próprio conteúdo destes livros que tratam de temas que escapam a uma abordagem estritamente empírica e em cujo conteúdo também estava incluído um exame do Primeiro Motor Imóvel, ou Theos. Não parece, portanto, despropositado, que o estudo do primeiro momento da configuração deste demiurgo (forma capital), através das formas que o constituem (mercadoria e dinheiro), coincida com a denúncia do velamento propiciado pela forma valor que reverbera através da tríade fetichoide. 


			A investigação rigorosa e, sobretudo, centrada no difícil exame da forma dinheiro, confere ao livro de Jadir Antunes um interesse muito especial para todos aqueles que almejam uma melhor compreensão da obra de Marx. A crítica à Metafísica, engendrada pelo processo prático do intercâmbio mercantil, configura a crítica da Economia Política, que também pode ser considerada como uma religião laica da sociedade burguesa. Percorrer esta trilha crítica na companhia do professor Jadir permitirá, sem dúvida alguma, aos leitores da Primeira Seção do Livro I, uma nova e muito melhor compreensão do conjunto da obra, ou seja, d’O Capital como um todo. 


			 


			 Mauro Castelo Branco de Moura9
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			Apresentação


			 


			Hegel lamentava, em 1812, no Prefácio à Primeira Edição de sua Ciência da Lógica, a transformação sofrida pelo pensamento e o interesse perdido pela Metafísica como ciência no início do século XIX na Alemanha. Segundo Hegel, a nova ciência daqueles tempos renunciara ao pensar especulativo, ao pensar do Absoluto enquanto Absoluto, e adotara o pensar cotidiano do homem comum, o pensar do sensível e da experiência, que não se pode chamar propriamente de pensar. Hegel lamentava o desaparecimento daquele homem de espírito especulativo, solitário e segregado do mundo, devotado exclusivamente à contemplação e ao pensamento do eterno e o surgimento de um homem moderno de espírito meramente prático e dedicado inteira e unicamente à investigação do ser-aí. 


			Enganosamente, porém, lamentou Hegel a morte da Metafísica e do pensamento, pois, como mostrará nosso trabalho, a Metafísica permanecia viva e atuante em sua época, como ainda permanece, nas obras da mão humana, nas obras do capital, da mercadoria e da paixão por dinheiro. Marx comentava em Para a Crítica da Economia Política, obra de 1859, que Gladstone, famoso parlamentar inglês, observava que nem mesmo o tema do amor despertara tanta paixão, tanta fúria e tanta loucura entre as pessoas quanto o especular sobre a essência do dinheiro10. Segundo Marx, a principal dificuldade na investigação teórica do dinheiro seria vencida, mas não a fúria da sua paixão, quando se compreendesse a metafísica da mercadoria dinheiro e que o dinheiro tem sua origem na própria mercadoria, quando se compreendesse que a mercadoria ouro, a mercadoria excluída, surgiria como dinheiro e ente absoluto do mercado e encarnaria imediatamente o tempo de trabalho geral e uniforme da sociedade. 


			O ouro, explica Marx, não é a verdadeira medida de comensurabilidade da mercadoria, mas somente sua medida externa e visível, pois a mercadoria possui uma medida imanente e fundamental chamada valor, medida que consiste em certa quantidade de trabalho socialmente determinado presente no interior do próprio mundo da mercadoria. O ouro na figura do dinheiro seria, assim, um modo de existência, uma forma de manifestação, uma forma de representação sensível e visível daquilo que não é sensível nem visível na mercadoria, daquilo que a mercadoria possui como sua essência genérica e abstrata.


			A substância sensível ouro teria, portanto, seus poderes emanados de uma substância genérica e abstrata chamada trabalho, trabalho abstrato, trabalho genérico, trabalho igual ou trabalho enquanto tal. Os poderes encarnados pelo ouro na figura dinheiro seriam, assim, poderes inteiramente originados da capacidade humana genérica e abstrata para o trabalho contidos na mercadoria, poderes que não se originam da capacidade humana para este ou aquele trabalho determinado, mas para o trabalho mesmo e enquanto tal. 


			O dinheiro, como mostra Marx, é uma mercadoria, como todas as demais, contudo, o dinheiro é a mercadoria de todas as mercadorias, a mercadoria pela qual todas as demais mercadorias comuns desejam ser trocadas. O dinheiro, por isso, é o grande, o maior de todos os objetos da paixão, o objeto do desejo amoroso, universal e absoluto da mercadoria e de todo homem envolvido no processo de troca. 


			O grande problema da interpretação teórica do dinheiro reside, por isso, na paixão, no amor e no apego desmedido do homem por ele. Somente um homem desapegado ao dinheiro como Marx, assim como teria sido Aristóteles no passado, o primeiro e mais profundo pensador do dinheiro no Mundo Antigo, poderia, por isso, ter desvendado seus mistérios e segredos indecifráveis ao entendimento do homem comum. 


			Para explicar, e desvendar, então, a origem e os mistérios dos poderes infinitos do dinheiro, Marx se dedicará ao longo da maior parte de seus anos de vida, especialmente durante as duas últimas décadas, a investigar e expor estes mistérios na forma de uma teoria. A primeira de suas obras lançada com este objetivo surge em 1859 com a publicação de Para a Crítica da Economia Política, a segunda surge oito anos depois com a primeira edição de O Capital e a terceira surge em 1872 com a segunda edição revisada de O Capital. 


			Nosso trabalho procurou acompanhar este movimento tendo como base a Primeira Seção Mercadoria e Dinheiro da última de suas obras: a segunda edição revisada de O Capital. O fio condutor de nossa interpretação consistiu em compreender o significado mais profundo da terminologia empregada por Marx para explicar os mistérios da mercadoria e do dinheiro a partir do sentido filosófico e metafísico desta mesma terminologia. 


			Nesse trabalho de investigação, procuramos mostrar que o fio condutor de toda a linha de argumentação de Marx acerca do dinheiro, e especialmente acerca do fetiche do dinheiro, se fundamenta na crítica de Marx ao domínio da Metafísica, seja enquanto teoria seja enquanto prática, ainda presente e determinante no Mundo Moderno. A crítica de Marx à Economia Política, deste modo, como procuramos argumentar, deve ser interpretada de maneira mais crítica, mais radical, mais ampla e filosófica como Crítica da Metafísica Moderna, da Metafísica agora encarnada no mercado, na mercadoria e no dinheiro. 


			Como procuramos mostrar, toda a crítica de Marx ao dinheiro se reduz, no fundo, a uma crítica da Metafísica encarnada na figura dinheiro, pois o dinheiro aparece agora nas relações de troca como figura mesmo, como corpo encarnado, como essência objetivada, como forma de manifestação, como representação de algo distinto dele próprio, de algo que não é ele mesmo, de algo que se esconde para além de sua própria corporalidade concreta e sensível, de algo que o determina e o fundamenta, de algo que está invisível e oculto no interior dos corpos das mercadorias, de algo abstrato e suprassensível que não se mostra a si mesmo enquanto tal, de algo que só pode se manifestar numa relação de troca com outra mercadoria, de algo genérico, abstrato e indeterminado chamado valor que precisa, necessariamente, se manifestar de maneira estranhada e alienada no corpo de uma coisa sensível e real chamada dinheiro.


			O mistério do dinheiro, o fetiche da mercadoria dinheiro, consiste, portanto, no mistério da Metafísica, no mesmo mistério que domina as produções da mente humana, como os mistérios da Filosofia e da Religião. Desvendar, expor e denunciar os mistérios do dinheiro significa, assim, ao mesmo tempo, desvendar, expor e denunciar os mistérios da Metafísica e de como esta Metafísica, que já domina as obras da mente humana, domina também, ferreamente, as obras da mão humana. 


			A luta e a denúncia de Marx em sua juventude contra a Metafísica aparecem agora, em O Capital e na sua crítica ao dinheiro, como a luta contra a Economia Política e ao modo de vida dominante do capitalismo, o modo de vida dominado por um ente absoluto e sagrado chamado dinheiro, um ente que agora encarna todos os poderes gerais da humanidade e se apresenta diante desta mesma humanidade como figura independente e autonomizada, como seu senhor e déspota absoluto. 


			O dinheiro domina o mundo manual humano do mesmo modo como a Metafísica domina o mundo intelectual, através da prática da negação, da abstração, da renúncia e da racionalização total dos entes. O dinheiro, como mostra Marx, é a negação completa da riqueza enquanto riqueza concreta, prestável e sensível em nome de uma riqueza abstrata, não sensível e não prestável ao homem. Assim como ocorre na Metafísica e na Religião, o dinheiro é a negação do sensível e do concreto da realidade humana em nome de uma realidade suprassensível, abstrata, genérica e estranhada: a realidade do valor e da determinação genérica e abstrata do trabalho humano. 


			Assim como a Metafísica e a Religião dominam a vida intelectual moderna com seus conceitos e categorias abstratas e em direta oposição à vida vivida e experimentada pelos sentidos, também o dinheiro domina a vida manual e animal do homem com seus conceitos e categorias abstratas, tais como mercadoria, trabalho, valor, dinheiro, preço, salário, lucro, capital e em direta oposição às determinações da riqueza enquanto coisa prestável e consumível na vida diária do homem comum. 


			Nosso trabalho é uma tentativa de compreender esta metafísica acompanhando passo a passo a árdua exposição de Marx sobre o dinheiro contida na Primeira Seção de O Capital, a chamada seção Mercadoria e Dinheiro. Ao longo desta exposição, nos apoiamos, ainda, dos comentários de Marx já desenvolvidos na Primeira Edição de O Capital de 1867. A Seção I de O Capital – Mercadoria e Dinheiro é a apresentação pormenorizada da mercadoria e das relações de troca, do movimento imanente da mercadoria e do dinheiro na esfera da circulação simples da riqueza. Esta seção é a exposição viva dos movimentos vivos de uma coisa viva. Viva é toda coisa que possui no interior de si próprio o princípio de sua dinâmica e de seu movimento, das potências que a faz entrar em movimento e em relação com outras coisas, das potências de sua própria metamorfose e evolução. A mercadoria é uma coisa viva, ativa, negativa, contraditória e revolucionária, por isso, a exposição de Marx procura acompanhar o desenvolvimento desta coisa viva no pensamento, a causa de sua geração, as formas de seu desenvolvimento, de sua expansão, de seus desdobramentos, de sua evolução, decadência e morte na realidade.


			As motivações que levaram Marx a redigir O Capital e, especialmente, esta primeira seção, podem ser resumidas como, em primeiro lugar, a necessidade de se apresentar uma crítica científica e filosófica aos resultados já alcançados pela Economia Política clássica na compreensão da sociedade capitalista a partir da exposição imanente das estruturas fundamentais do mundo da produção e da troca de mercadorias; em segundo lugar, a necessidade de se mostrar que se não existe mercado sem mercadoria não existe, do mesmo modo, mercadoria sem dinheiro, sem determinada mercadoria que encarne em sua corporalidade única e sensível a forma equivalente absoluta do trabalho geral e abstrato da sociedade; em terceiro lugar, a necessidade de se criticar as fórmulas utópicas de comunismo baseadas na ideia de mercado e na troca direta de mercadorias, como as propostas ilusórias de um comunismo sem dinheiro, mas com mercado e mercadoria, como eram, especialmente, as propostas ilusórias de Proudhon e seu bônus-trabalho e a necessidade de dotar o movimento operário europeu da época de Marx com uma crítica científica, filosófica, antimetafísica e revolucionária ao modo de vida capitalista.


			Como mostrará Marx, o dinheiro, como equivalente geral e forma absoluta da riqueza, não vem de fora da troca, da convenção e da escolha consciente dos agentes da troca, podendo, por isso, ser excluído das relações de troca pela vontade consciente do homem. O dinheiro como equivalente geral, como mercadoria excluída, como mercadoria exclusiva, como a Mercadoria, tem sua origem ontológica no desenvolvimento imanente, objetivo e instintivo do próprio mundo da mercadoria, por isso não será possível ao homem pensar e organizar o mundo da mercadoria e do capital sem este ente absoluto e poderoso chamado dinheiro.


			A estrutura e o movimento lógico geral da exposição desta primeira seção podem ser resumidos nos seguintes passos ou momentos:


			1] Momento da análise da mercadoria e suas determinações gerais, tais como valor-de-uso, valor-de-troca, valor, trabalho concreto e trabalho abstrato. É o momento inicial da exposição, da análise da mercadoria enquanto tal isolada e fora de qualquer relação com outra mercadoria. É o momento da análise das determinações ontológicas da mercadoria e da mercadoria como coisa em si mesma. É a esfera do ser e da imediação da mercadoria. A mercadoria aparece, por isso, como coisa simples e idêntica a si mesma. 


			2] Momento da reflexão e das formas do valor, onde surge a exposição do caráter relativo e reflexivo da mercadoria e das determinações metafísicas da mercadoria. É o momento da mediação e da necessidade da mercadoria entrar em relação com outra mercadoria. É o momento da mercadoria como coisa para outro e não mais como coisa somente em si mesma, das determinações recíprocas da mercadoria, da forma social e relativa da mercadoria. É o momento da diferença, da essência e da mediação onde surgem os conflitos entre o interior e o exterior da mercadoria e entre a essência e a manifestação da forma valor. É o momento da flexão e do estranhamento da mercadoria consigo mesma, onde a mercadoria aparece como dinheiro e coisa diferente de si mesma, onde surge o dinheiro como poder estranho aos poderes úteis da mercadoria.


			3] Momento em que o dinheiro surge como dinheiro mesmo e finalidade em si mesma da troca, em que os metais preciosos surgem como a figura encarnada e objetivada da riqueza, como o modo de ser efetivo e perfeito do capital e da sede insaciável por riqueza. É o momento em que surge o dinheiro mundial e a exposição é lançada para o plano mais amplo e extenso do mercado mundial – ao plano do universal e do absoluto. As contradições e crises da mercadoria consigo mesma e com o dinheiro não são resolvidas nem abolidas, mas transportadas para o plano do mercado mundial. Neste terceiro e último momento, a mercadoria consagra em sua realidade um mundo de homens abstratos, de coisas abstratas, de relações abstratas e cada vez mais universal, impessoal e indiferente.


			Como sabemos, O Capital, lançado em 1867, é uma continuação de Para a Crítica da Economia Política, lançada em 1859. Já em 1867, Marx demonstra grande insatisfação com o resultado de seu primeiro trabalho e com o modo precário como expunha naquele ano o problema do dinheiro e da mercadoria. Em O Capital, por isso, Marx pretendia aperfeiçoar a exposição e tornar mais claros e desenvolvidos o que em 1859 estaria somente esboçado abstrata e provisoriamente. 


			Como sabemos, ainda, e contra as expectativas de Marx, a partir do lançamento da Primeira Edição de 1867 nada parecia mais obscuro e incompreensível para seus leitores do que a Primeira Seção sobre a Mercadoria e o Dinheiro, especialmente a parte relativa à exposição das formas do valor. Por isso, já na Segunda Edição de 1872, Marx procura aperfeiçoar a nova exposição, eliminando certas passagens da primeira edição e tornando mais claras aquelas tidas como mais obscuras. 


			O resultado final, contudo, não parece ter sido melhor que o já alcançado em 1867. A exposição continuara da mesma maneira que a anterior altamente abstrata e especulativa. A Primeira Edição de 1867, além de conter certas passagens que, em nosso entendimento, oferecem maior clareza e compreensão acerca dos objetivos de Marx na exposição, continha ainda um Suplemento, resumido e relativamente didático, chamado de Formas do Valor, suprimido na Edição de 1872, que completaria e esclareceria o leitor acerca da passagem de mesmo nome contida na edição oficial.


			Nosso trabalho consistiu, por isso, em cotejar o material oficial da Segunda Edição de 1872 com o material original da Primeira Edição de 1867 e o Suplemento que o acompanha. Nosso trabalho procurou, por isso, estudar o significado não apenas econômico, sociológico e histórico contido nos temas da Primeira Seção, mas, sobretudo, o significado filosófico da exposição em seu conjunto. Para isso, optamos por compreender o chamado problema do fetiche da mercadoria, como o problema da metafísica da mercadoria e, especialmente, da mercadoria dinheiro. 


			Exploramos e mostramos, assim, como a terminologia empregada por Marx é uma terminologia oriunda inteiramente da Filosofia, especialmente de sua vertente Metafísica, como sua crítica à metafísica da mercadoria é realizada inteiramente no interior dos próprios paradoxos e contradições da mesma Metafísica, e como só poderíamos compreender totalmente esta primeira seção e o problema do fetiche da mercadoria a partir da Filosofia e não a partir das mais variadas disciplinas oriundas das Ciências Humanas. 


			A estrutura arquitetônica e a terminologia conceitual que fundamentam o fetiche da mercadoria, assim, foram interpretadas, e mostradas por nós, e em grande parte sustentadas pela própria terminologia filosófica de Marx, como sendo a mesma estrutura conceitual e arquitetônica que sustenta a Metafísica como disciplina oficial da Filosofia. Assim, ainda que Marx afirme que o fetiche da mercadoria deveria ser mais bem compreendido a partir da comparação com o fetiche da religião, a religião da qual fala Marx não é a religião primitiva, animista e panteísta dos povos antigos, mas a Religião Cristã, a religião do além, do deus revelado, do deus abstrato, transcendente e alienado que tem como fundamentos a estrutura, a arquitetura e a terminologia metafísica oriundas da Filosofia. 


			Além de Para a Crítica da Economia Política, da Primeira e da Segunda Edição revisada de O Capital, nosso trabalho se apoiou, ainda, em grande medida, dos rascunhos preparatórios de O Capital de 1857 – os chamados Grundrisse. Esperamos, por isso, que nosso trabalho possa contribuir e enriquecer a compreensão desta difícil, mas extraordinária, apaixonante e profunda obra de crítica filosófica de Marx às estruturas alienadas e estranhadas da vida humana sob o capitalismo.
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			1. A mercadoria como forma elementar da riqueza capitalista


			Marx inicia o longo processo de exposição de O Capital partindo da representação da riqueza como mercadoria e da maneira como ela aparece no pensamento dos economistas. Para estes e para a sociedade capitalista, a riqueza é representada como coisa e mercadoria. 


			Como diz Marx:


			A riqueza das sociedades em que domina o modo de produção capitalista aparece [erscheint] como uma “imensa coleção de mercadorias” [ungeheure Warensammlung], e a mercadoria individual como sua forma elementar [Elementarform].11 


			Em seguida, Marx anuncia que a investigação da riqueza da sociedade capitalista ora iniciada será uma investigação teórica e conceitual, pois partirá da análise [Analyse] da forma individual desta riqueza, de sua forma elementar, de sua forma exatamente. Como diz ele: “Nossa investigação começa, portanto, com a análise da mercadoria [Analyse der Ware]”12. É importante observarmos que, ainda que Marx comece afirmando partir da investigação da riqueza em sua forma fenomênica, a forma mercadoria, sua investigação começa, epistemologicamente, com a análise [Analyse] desta riqueza. O método de investigação desta riqueza em sua forma fenomênica começará, portanto, formalmente, pelo método da Analyse.


			Por análise, Marx compreende o estudo da mercadoria em seu estado de isolamento e fora de qualquer relação de troca com outra mercadoria. Por análise da mercadoria, ainda, Marx compreende o método de investigação baseado na abstração e na decomposição da coisa em suas menores unidades conceituais, tais como valor-de-uso, valor-de-troca, valor, trabalho concreto e trabalho abstrato. É da decomposição da mercadoria nestas partes elementares, é da investigação isolada destas determinações abstratas que parte, portanto, nossa investigação. Mais tarde, veremos que Marx passará da investigação das determinações da análise ao estudo da mercadoria em sua relação de troca com outra mercadoria, quando entraremos no momento da investigação das determinações da reflexão, quando a mercadoria se flexiona e se dobra sobre si mesma e passa, então, como num espelho, a se relacionar consigo mesma através da troca. Nesta relação, as determinações essenciais, invisíveis e internas da mercadoria emergem e aparecem refletidas no mundo dos fenômenos como determinações aparentes, visíveis e externas.


			Ao dizer que, formal e metodologicamente, seu ponto de partida de investigação é a análise da mercadoria em sua forma elementar, Marx não está dizendo que sua investigação da mercadoria, ainda que parta da análise da mercadoria individual, seria uma investigação da mercadoria empírica e sensível, que seria a análise deste ou daquele casaco, deste ou daquele linho, com suas propriedades sensíveis e corpóreas próprias, com suas cores e medidas próprias, mas, sim, de sua forma abstrata e inteligível, de sua forma ideal e conceitual, de sua forma enquanto tal, abstraída de toda e qualquer referência sensível e corpórea. Marx anuncia de imediato, então, a natureza filosófica e conceitual de sua investigação da mercadoria. Como veremos ao longo de nosso trabalho, Marx realiza aqui nesta Primeira Seção de O Capital o que poderíamos chamar de Teoria das Formas da Mercadoria.


			Uma coisa só pode aparecer diante de alguém se estiver separada deste para quem ela aparece. Desse modo, a riqueza capitalista só pode aparecer diante da sociedade porque é uma coisa transcendente e separada dela. Por isso, a mercadoria, diz Marx, é antes de tudo “um objeto externo [ein äußerer Gegenstand], uma coisa [ein Ding], a qual pelas suas propriedades satisfaz necessidades humanas de qualquer espécie”13. Como coisa externa, a mercadoria é ao mesmo tempo uma coisa separada do agente que a deseja consumir. Como coisa externa é coisa que precisa, por isso, ser primeiramente tomada e possuída para que seja capaz de satisfazer uma necessidade humana, seja esta necessidade originada no estômago ou na fantasia. Por ser uma coisa externa ao homem a riqueza como mercadoria já aparece aqui como algo transcendente e metafísico. Como veremos ao longo de nosso trabalho, com a mercadoria a Metafísica deixa de ser apenas uma religião e uma disciplina filosófica para se desenvolver completamente no mundo material. Como veremos, com a mercadoria e o dinheiro, a Metafísica, que já triunfara nas obras do pensamento, triunfará completamente sobre o mundo e as obras fabricadas pela mão humana. 


			O próprio termo mercadoria já é uma abstração que nos remete diretamente aos domínios da Metafísica. Ao contrário do casaco e do linho que são um isto e um ente sensível, a mercadoria não é um isto. A mercadoria é a abstração, a negação e a despersonalização de todas as qualidades sensíveis e naturais do isto da riqueza. A mercadoria, por isso, é uma forma e um ente suprassensível por excelência. Como veremos ao longo de nosso trabalho, o dinheiro, por ser a abstração, a negação e a despersonalização da própria mercadoria, se apresentará como o suprassensível do suprassensível, como a abstração da abstração, como a negação da negação e a despersonalização da despersonalização. O dinheiro fundará, deste modo, um mundo e um modo de vida inteiramente abstratos e despersonalizados. Ao mesmo tempo, porém, por ser um ente material determinado, o ente na forma dos metais preciosos, o dinheiro será, paradoxalmente, um isto abstrato, um concreto suprassensível, um ente sensível-suprassensível. Ele se apresentará, por isso, como diz Marx, como o Absoluto, como o Deus das mercadorias e a crítica da Economia Política e do dinheiro se tornará, assim, ao mesmo tempo, crítica da Metafísica e da Religião.


			No saber dos economistas, o mercado aparece como uma infinita variedade de coisas disponíveis para a troca e o dinheiro como a coisa geral que liga estas coisas entre si e entre os agentes da troca. Tanto a mercadoria quanto o dinheiro aparecem, desta maneira, como coisas alienadas e separadas do agente consumidor, como coisas que existem independentemente da vontade e da ação humanas, como coisas e entes autônomos e externos ao homem. Deste modo, como coisa, a riqueza aparece como objeto sem nenhuma determinação subjetiva e humana. Ela aparece, deste modo, como aquele ente metafísico que sub-existe independentemente da ação e da vontade humanas. Como poderemos ver, o projeto de Crítica da Economia Política agora longamente desenvolvido em O Capital aparecerá claramente como uma continuidade, mais rica e rigorosa, do projeto de crítica filosófica esboçado por Marx na sua juventude e em seus Manuscritos Econômico-Filosóficos de 1844. 


			Como sabemos, nos Manuscritos Marx preocupava-se em demonstrar o caráter subjetivo e ativo da propriedade, em oposição à visão dos economistas que a consideravam meramente como coisa inerte e objeto externo à atividade humana. Em O Capital, o problema básico deixa de ser o de mostrar o caráter subjetivo da propriedade para ser o de mostrar o caráter subjetivo e humano da riqueza. Todo o problema da riqueza e suas formas autônomas e metafísicas de existência aparece, assim, claramente em O Capital, como já aparecia na juventude de Marx, como o problema filosófico básico da modernidade: o da crítica à Metafísica e à Religião. Contudo, Marx não se ocupará aqui em criticar estas disciplinas e polemizar com seus defensores, mas, sim, em demonstrar e criticar a metafísica da vida econômica, da vida cotidiana e fundamental do homem. 


			2. O valor-de-uso: momento qualitativo da riqueza


			Toda mercadoria, por possuir uma utilidade e o poder de satisfazer uma necessidade, possui um valor-de-uso [Gebrauchswert]. O poder de satisfazer uma necessidade é um poder que está posto na corporalidade da própria mercadoria, não é um poder externo a ela. O consumo é o momento da realização do valor-de-uso, é o momento em que a potencialidade útil contida na mercadoria se torna efetiva. Para que uma mercadoria individual qualquer ultrapasse o reino da imensa coleção de mercadorias e atinja o reino do consumo e da satisfação é necessário antes que ela seja possuída através da troca pelo agente consumidor. 


			A propriedade que a mercadoria possui de satisfazer uma necessidade não é uma propriedade exclusivamente sua, mas é, sobretudo, uma propriedade comum a todos os produtos úteis fabricados pela mão humana. Por isso, como diz Marx, “os valores de uso constituem o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a forma social desta”14. O trigo, por exemplo, tomado nesta condição universal, é tanto valor-de-uso numa sociedade produtora de mercadorias quanto numa sociedade voltada para a autossubsistência. Nesta última forma de produção, contudo, a riqueza não aparece como mercadoria e coisa externa que para ser usada como coisa útil precisa antes ser tomada e possuída através da troca pelo agente consumidor. Nesta forma autossuficiente, a unidade entre trabalhador e riqueza é natural e imediata e a Metafísica, por isso, só poderá se desenvolver nas obras do pensamento, mas, não ainda na realidade.


			Nas formas de produção fundadas na autossuficiência, a riqueza está posta à disposição dos membros da comunidade como coisa que lhes pertence desde o princípio, apenas pelo fato de serem membros naturais dessa comunidade. Numa sociedade produtora de mercadorias, contudo, o valor-de-uso só se torna efetivamente útil ao agente consumidor após passar pelo processo mediador da circulação que realiza o valor-de-troca da mercadoria. Por isso, diz Marx, “na forma de sociedade a ser por nós examinada, eles [os valores de uso] constituem, ao mesmo tempo, os portadores materiais do valor-de-troca [die stofflichen Träger des Tauschwerts]”15. Em nota de rodapé [nota 4], Marx explica que os escritores de língua inglesa do século XVII empregavam com frequência a palavra worth para referir-se ao valor-de-uso do produto e a palavra value para referir-se ao valor-de-troca.


			Quando os valores de uso são produzidos sob a forma mercadoria a eles se agrega uma nova determinação, a de serem valores de troca, e a riqueza passa, assim, a existir sob uma dupla e contraditória perspectiva: como valor-de-uso [Gebrauchswert] e como valor-de-troca [Tauschwert]. O valor-de-troca é uma determinação estranha ao valor-de-uso, porque sob esta nova condição as necessidades humanas só serão satisfeitas na medida em que primeiro se realizar o valor-de-troca do produto. Os poderes sensíveis e úteis da mercadoria, sua forma valor-de-uso, como já dissemos, se realizam no ato do consumo. O valor-de-troca, porém, se realiza no ato da troca, ato que antecede o consumo, por isso o ato da troca é um ato estranho para o valor-de-uso. 


			Assim, se o valor-de-troca não se realizar ficará também sem se realizar o valor-de-uso, já que os produtos só penetram na esfera do consumo após atravessarem o processo mediador da troca. Desse modo, a riqueza como mercadoria e coisa separada do agente consumidor só realizará seus poderes úteis após superar a cisão que existe entre ela e o mundo do consumo. Estes dois mundos separados – o da mercadoria e o do consumo – precisam ser reunidos num único e mesmo mundo para que a riqueza posta como coisa separada e fora do indivíduo e da sociedade possa efetivamente satisfazer as necessidades destes últimos. 


			Como mercadoria a riqueza agora, como já dissemos, existe duplamente: como valor-de-uso e como valor-de-troca. Como o valor-de-uso do produto só realizará seus poderes úteis após ultrapassar a forma do valor-de-troca, esta nova determinação do valor-de-troca se sobreporá, portanto, ao valor-de-uso do produto. Com esta sobreposição, os valores de uso se transformam em meros portadores materiais do valor-de-troca e passam, assim, a emprestar sua corporalidade útil às necessidades do valor-de-troca. A forma sensível, natural e universal da riqueza, a forma ontológica e original da riqueza como valor-de-uso, empresta seu corpo, assim, a um corpo estranho, ao valor-de-troca, e os produtos da mão humana na sociedade capitalista adquirem, então, uma dupla e contraditória forma de existência, uma se sobrepondo a outra. O valor-de-troca aparece, desse modo, com a conversão do produto em mercadoria, como um elemento estranho e hostil ao mundo da riqueza em sua forma sensível, natural e original. Com esta duplicação entre valor-de-uso e valor-de-troca instala-se a Metafísica ainda no âmbito do sensível e da realidade material do homem, pois agora temos, de um lado, o sensível em sua determinação natural e imediata, como coisa imediatamente útil ao ente humano, aquele sensível determinado que presta de alguma maneira ao uso humano, e, de outro, o sensível não-natural, o sensível indeterminado e sem serventia ao uso do homem. 


			O valor-de-uso aparece, assim, na exposição crítica de Marx, como o momento positivo e determinado da riqueza, e o valor-de-troca como seu momento negativo e indeterminado, que se sobrepõe ao primeiro, já que o valor-de-uso torna-se o suporte material do valor-de-troca. O valor-de-uso, que aparecia inicialmente como algo útil ao agente consumidor, agora aparece invertidamente como mero portador do valor-de-troca. A função original da riqueza – a de servir uma necessidade humana – foi negada e invertida e posta em seu lugar uma função nova e estranha – a de servir como suporte do valor-de-troca. De causa final da produção, o valor-de-uso foi convertido em mero meio pela forma mercadoria. Os poderes da riqueza em sua forma útil e natural foram transformados e invertidos e o valor-de-uso do produto passou a ser, então, um mero suporte do valor-de-troca. Assim, acima do reino das necessidades humanas e do valor-de-uso com suas propriedades úteis e determinadas, acima do reino das propriedades sensíveis e naturais da riqueza, se elevou um segundo reino, metafísico, indeterminado, estranho, isolado, separado e autonomizado: o reino da riqueza como coisa não-útil e suprassensível, o reino do valor-de-troca e do dinheiro. Como podemos ver, com o surgimento do valor-de-troca a realidade econômica e cotidiana torceu-se completamente diante de nossos sentidos naturais. Agora, o indeterminado sobrepôs-se ao determinado da riqueza, o ser genérico da riqueza, o ser genérico alienado da riqueza, se sobrepôs ao seu ser sensível, imediato, natural e determinado, o não-útil se sobrepôs ao imediatamente útil, o ente sem serventia da riqueza se sobrepôs ao seu ente prestável e utilizável e a Metafísica, assim, começa a se desenvolver na realidade e a produzir seus truques e fantasmagorias. 


			3. O valor-de-troca: momento quantitativo da riqueza


			Uma vez analisado o valor-de-uso com suas propriedades úteis e naturais e mostrado sua inversão em valor-de-troca, cabe então definir o que é o valor-de-troca do produto, sua origem e finalidade. 


			O valor-de-troca aparece [erscheint], de início, como a relação quantitativa [das quantitative Verhältnis], a proporção [die Proportion] na qual valores de uso de uma espécie se trocam contra valores de uso de outra espécie, uma relação que muda constantemente no tempo e no espaço16, diz Marx. 


			O valor-de-troca aparece inicialmente aos agentes do mercado, primeiro, como uma relação puramente externa entre as coisas; segundo, como uma mera relação, ou proporção, quantitativa entre duas ou mais mercadorias que muda fortuitamente, sem uma causalidade determinada, no tempo e no espaço. Os economistas, presos a este modo de aparecimento do valor, acreditam conhecer o valor da mercadoria conhecendo as proporções quantitativas da troca que se mostram empiricamente. Para eles, conhecer é saber expressar matemática e quantitativamente determinadas relações sensíveis entre entes sensíveis. Para os economistas, o conhecimento é posto positivamente pela sensibilidade humana. Para eles, por isso, o imediato e a sensibilidade são fontes de conhecimento verdadeiro.


			Para analisar e expor as contradições da troca, Marx escolhe uma relação de troca muito simples: a de certo quantum de trigo, um quarter, por x quantum de graxa de sapato, ou y quantum de seda, ou z quantum de ouro.


			O valor-de-troca de um quarter de trigo pode ser, assim, igual a x quantum de graxa de sapato, ou y quantum de seda, ou z quantum de ouro e assim por diante. Uma mesma mercadoria, desse modo, pode ter múltiplos valores de troca que se alternam no tempo e no espaço. 


			Por isso, diz Marx:


			O valor-de-troca parece [scheint], portanto, algo casual e puramente relativo [etwas Zufälliges und rein Relatives]; um valor-de-troca imanente [immanenter Tauschwert], intrínseco à mercadoria [ein der Ware innerlicher] [valeur intrenséque], portanto uma contradictio in adjecto [uma contradição em termos].17 


			A contradição entre valor-de-uso e valor-de-troca aparece inicialmente como uma contradição entre termos bem determinados: de um lado está a utilidade sensível e natural da mercadoria – o valor-de-uso – e de outro seu oposto direto, o valor-de-troca – separado e isolado do primeiro. Esta oposição começa agora a adquirir uma feição bastante misteriosa. Como pode um mesmo valor-de-uso possuir múltiplos valores de troca sem, contudo, se perder e se desfigurar nesse processo, deixando, assim, de ser ele mesmo, um simples valor-de-uso destinado a satisfazer uma necessidade qualquer? Como pode um valor-de-uso qualquer – com suas propriedades naturais específicas – ser equiparado com as propriedades naturais de outros produtos? Como podem as propriedades úteis de um produto como o trigo ser equiparadas com as propriedades úteis de produtos tão diferentes como graxa de sapato, seda e ouro? Como podem, ainda, ser equiparadas distintas medidas naturais tão diferentes entre si, como são as medidas naturais do trigo [peso = tonelada], da graxa de sapato [volume = m3], da seda [área = m2] e do ouro [peso = libras]? Em termos metafísicos, o problema todo se resume em saber responder em que medida e de que modo o diferente participa do igual, o múltiplo participa do uno e o outro participa do mesmo. Em que medida substâncias de natureza qualitativa e quantitativa desiguais podem ser tomadas como iguais? 


			Os paradoxos das equações de troca dadas pelo mercado podem ser, então, analisados e criticados pelo processo de abstração. Vamos então acompanhar esse processo por partes. 


			Nossa troca inicial era:
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			1] Analisemos inicialmente os paradoxos da troca abstraindo-se o caráter quantitativo dos produtos a serem trocados entre si.


			Sendo assim, nossa troca estará dizendo que:
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			Em resumo: nossa relação de troca estará dizendo que a substância w é igual a todas as demais substâncias q, g e k. Um absurdo evidente, já que a substância trigo e suas propriedades úteis são naturalmente distintas e opostas às propriedades das substâncias que por ela são equiparadas na troca. 


			2] Vejamos agora as coisas pelo lado da abstração das propriedades qualitativas dos produtos.
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			O absurdo novamente volta a se manifestar, já que medidas naturalmente distintas e incomensuráveis entre si como peso, volume e área são equiparadas na troca.


			Esses paradoxos mostram claramente a Marx, a necessidade de se encontrar um terceiro elemento não sensível capaz de regular estas equações de modo universal e necessário. Marx percebe, assim, a falsidade de se conceber a oposição externa e sensível entre valor-de-uso e valor-de-troca como uma oposição real, percebe que esta contradictio in adjecto é uma falsa contradição, que ela não passa de uma mera contrariedade entre termos externos, que ela não passa de uma falsa aparência da contradição realmente existente. 


			Para sairmos desta falsa oposição e descobrirmos a verdadeira oposição presente na troca, devemos considerar duas coisas fundamentais, diz Marx. Em primeiro lugar, “os valores de troca vigentes da mesma mercadoria expressam algo igual”18. Ao buscarmos este algo igual, este terceiro elemento genérico não sensível, não imediato e não natural da troca, entramos, então, completamente, no reino mágico e misterioso da Metafísica, naquele reino inatingível aos sentidos humanos, naquele reino onde reside a verdade imutável das coisas. 


			Os diferentes e múltiplos valores de troca de uma mesma mercadoria devem necessariamente expressar uma igualdade não tangível e não sensível e, por isso, não perceptível à sensibilidade dos agentes da troca. Se um quarter de trigo pode ser trocado por x quantum de graxa de sapato ou por y quantum de seda, graxa e seda poderão, então, servir do mesmo modo como valores de troca uma para a outra, assim como o trigo poderá, também, emprestar seu corpo para servir-lhes de valor-de-troca. Se trigo, graxa de sapato e seda são todos valores de uso diferentes, se também um quarter, x, y e z quantum são todos proporções quantitativas diferentes, se há apenas elementos distintos e incomensuráveis entre si, se há apenas diferença entre os termos, o que, então, possibilita que eles possam ser trocados e equiparados entre si sem se desfigurarem no processo total das trocas? Se os valores de troca são todos distintos e incomensuráveis entre si, então, logicamente devemos conceber que há um terceiro elemento imperceptível aos sentidos dos agentes da troca, e ainda não identificado, que determina a igualdade e regula as múltiplas relações da mercadoria. 


			Segundo os economistas, e desde Aristóteles, este terceiro elemento comum e comensurável a todas as mercadorias seria o dinheiro, uma coisa sensível e externa às mercadorias. Atuando como elo intermediário entre as mercadorias, o dinheiro seria o padrão de medida comum do preço das mercadorias cambiáveis. Como veremos, porém, para Marx este terceiro elemento comensurável é uma coisa não sensível e interna às mercadorias cambiáveis, é o trabalho humano em seu sentido geral e indeterminado.


			Em segundo lugar, diz Marx, “o valor-de-troca só pode ser o modo de expressão [Ausdrucksweise], a ‘forma de manifestação’ [Erscheinungsform], de um conteúdo [Gehalts] dele distinguível”19. 


			Como podemos perceber, o raciocínio e a terminologia empregada por Marx já começam a aparecer claramente do mesmo modo como aparecem para a metafísica filosófica. Marx nos diz que surge agora uma diferença entre dois termos importantes contidos na relação de troca da mercadoria: o conteúdo [Gehalt] e a forma [Form] ou modo [Weise]. De um lado aparece uma coisa chamada de Erscheinungsform [forma de manifestação ou forma fenomênica] e de Ausdrucksweise [modo de expressão], a coisa falsa e não verdadeira, e de outro lado a própria coisa, a verdadeira, a que se expressa e se manifesta, ainda indeterminada, com um conteúdo [Gehalt], da qual o valor-de-troca é mera expressão ou fenômeno. 


			Na língua alemã, o verbo scheinen significa literalmente brilhar. A coisa que brilha é a coisa que aparece. Na conhecida expressão Die Sonne scheint, por exemplo, o sol tanto brilha quanto aparece. O fenômeno [Erscheinung – cujo radical é scheinen], por oposição ao conteúdo, à essência e ao fundamento, que são coisas ocultas que não brilham nem aparecem, é a coisa que brilha e aparece aos sentidos humanos, é a coisa que manifesta na forma de um brilho o conteúdo, a essência e o fundamento ocultos da coisa que se manifesta. O termo alemão Erscheinung se aproxima do termo grego Phainomenon. Phainomenon deriva de phaino, fazer brilhar, e de phôs, a luz que faz aparecer e torna a coisa visível. Phainomenon, por isso, é tudo aquilo que surge, brilha, resplandece e aparece visivelmente aos sentidos humanos. Assim como em João 8.12, onde Jesus proclama ser a luz do mundo [Ἐγώ εἰμι τὸ φῶς τοῦ κόσμου], o iluminado que veio para ser fenômeno, para ser visto, idolatrado e guardado, também o valor-de-troca é o fenômeno iluminado que veio para ser visto, idolatrado e guardado. O essencial e específico do fenômeno, por isso, é o movimento de aparecer e desaparecer, como o Cristo e o brilho do sol, é o de ser, por isso, visível e manifesto. Ser fenômeno, enfim, é ser visível. Erscheinungsform pode ser traduzida, por isso, por forma de manifestação, forma fenomênica, forma aparente, forma brilhante e forma visível. O essencial da essência e do fundamento, do conteúdo, pelo contrário, é o de não brilhar, de não aparecer e de não ser visível diretamente. Por isso, toda essência e todo fundamento ocultos precisam, necessariamente, de uma segunda coisa que lhes sirva de mediação, de forma visível e brilhante através da qual se manifestam.


			O valor-de-troca, por isso, aparece como um modo de expressão, uma forma de manifestação de uma realidade ainda oculta, escondida por trás da realidade imediata e turbulenta da troca. Por trás das formas passageiras e acidentais do valor-de-troca deve esconder-se, por isso, um terceiro elemento e um conteúdo mais verdadeiro que atribui realidade à troca. Marx reconhece com este procedimento a necessidade metodológica de se reduzir a multiplicidade caótica da instância da troca a aquilo que há de verdadeiro nela, à sua unidade mais simples e a um terceiro elemento ainda em segredo. A redução do múltiplo à sua unidade indeterminada e abstrata, a busca desta unidade não sensível e não imediata, a busca desta verdade oculta e impenetrável aos sentidos humanos, a busca desta verdade que só é visível e só se mostra aos olhos da razão é a tarefa que a Filosofia deve resolver através de suas categorias e procedimentos.


			Evidentemente, diz Marx, este terceiro elemento, em si e para si, não é nem um e nem outro dos elementos sensíveis e tangíveis postos na troca. Evidentemente “esse algo em comum não pode ser uma propriedade geométrica, física, química ou qualquer outra propriedade natural das mercadorias”20, diz Marx. Esse terceiro elemento comum a todos os diferentes trabalhos é o valor [Wert] e o trabalho em sua forma genérica. 


			A propriedade natural da mercadoria, a de servir como coisa útil, forma a base do valor-de-uso e confere ao produto propriedades específicas e exclusivamente suas, propriedades que ele não comunga ou compartilha com nenhum outro produto, e por isso não pode formar a base deste terceiro elemento comum ainda indefinido. Este terceiro elemento não pode ser o valor-de-uso do produto e sua utilidade, nem as diferentes necessidades dos produtores de mercadorias. Este terceiro elemento comum também não pode ser algo empírico e externo como o dinheiro, como pensam os economistas e Aristóteles. Ele só pode ser algo não sensível e interno às mercadorias cambiáveis. Por isso, só pode ser reconhecido por meio do processo científico baseado na abstração. 


			4. O valor: qualidade e quantidade superadas


			Por ser algo não sensível e interno às mercadorias cambiáveis, este terceiro elemento só pode ser reconhecido através de um processo inteiramente inteligível e abstrato. Assim, se abstrairmos das diferentes mercadorias suas diferentes qualidades úteis, “resta a elas apenas uma propriedade, que é a de serem produtos do trabalho”21, diz Marx. Se abstrairmos do trigo sua forma aparente e natural de trigo, da graxa a forma sensível de graxa, da seda a forma sensível de seda e assim por diante, como realmente fazemos, ainda que inconscientemente, na realidade cotidiana das trocas; se, ao mesmo tempo, abstrairmos os diferentes materiais nelas utilizados e os diferentes trabalhos úteis nelas realizados – agrícola para o trigo, químico para a graxa e tecelagem para a seda –, então trigo, graxa e seda deixam de ser o que são em sua forma rude e natural para serem algo diferente de si mesmos. Pelo processo de negação e abstração das diferenças sensíveis e das singularidades específicas, os trabalhos do agricultor, do químico e do tecelão deixam, assim, de ser o que são em seu estado sensível e natural para serem algo inteiramente diferente de si mesmos. Como diz Marx, através do processo de abstração “todas as qualidades sensíveis da riqueza se apagaram [Alle seine sinnlichen Beschaffenheiten sind ausgelöscht]”22. 


			Na Edição de 1867 de O Capital, esta mesma passagem está registrada com a seguinte redação. A relação de troca das mercadorias mostra à primeira vista que:


			A substância do-valor-de troca [die Substanz des Tauschwerths - do valor na verdade J.A] é qualquer coisa de totalmente independente e diferente [Verschiednes und Unabhängiges] da existência fisicamente tangível da mercadoria [der physischhandgreiflichen Existenz der Waare] ou de sua existência enquanto valor-de-uso [Dasein als Gebrauchswerth]. Tal relação se caracteriza precisamente, diz Marx, pela abstração do valor-de-uso [die Abstraktion von Gebrauchswerth].23


			Pelo processo de abstração, todas estas diferentes formas sensíveis e naturais de trabalho se converteram em algo absolutamente diferente do que são em sua naturalidade e se transformaram, assim, metafisicamente, em trabalho suprassensível e geral.


			Assim, diz Marx:


			Ao desaparecer o caráter útil dos produtos do trabalho, desaparece [verschwindet] o caráter útil dos trabalhos neles representados, e desaparecem também, portanto, as diferentes formas concretas desses trabalhos, que deixam de diferenciar-se um do outro para reduzir-se em sua totalidade a igual trabalho humano [gleiche menschliche Arbeit], a trabalho humano abstrato [abstrakt menschliche Arbeit].24 


			Por meio da negação e da abstração das formas sensíveis, imediatas e naturais do trabalho, Marx revela, então, que toda a aparente diversidade sensível, externa e acidental das mercadorias pode ser reduzida a um terceiro elemento suprassensível unificador e comum presente no interior de cada mercadoria indistintamente. 


			Após este processo de abstração, diz Marx, restou apenas, então:


			A mesma objetividade fantasmagórica [gespenstige Gegenständlichkeit], uma simples gelatina de trabalho humano indiferenciado [unterschiedsloser menschlicher Arbeit], isto é, do dispêndio de força de trabalho humana, sem consideração pela forma como foi despendida. O que essas coisas ainda representam é apenas que em sua produção foi despendida força de trabalho humana, foi acumulado trabalho humano. Como cristalizações dessa substância social comum [gemeinschaftlichen gesellschaftlichen Substanz] a todas elas, são elas valores [Wert] – valores mercantis [Warenwerte].25


			Na Edição de 1867 Marx observa que:


			Enquanto bens ou objetos de uso as mercadorias são coisas corporalmente diferentes [körperlich verschiedne Dinge]. Seu ser-valor [Werthsein] constitui contrariamente sua unidade [Einheit]. Esta unidade não tem origem na Natureza, mas na sociedade [Diese Einheit entspringt nicht aus der Natur, sondern aus der Gesellschaft]. A substância social comum [die gemeinsame gesellschaftliche Substanz], que se representa em diferentes valores de uso, é o trabalho [die Arbeit].26 


			Após o processo de negação e abstração dos diversos momentos e qualidades sensíveis, externos e imediatos presentes na corporalidade das mercadorias, restou, então, nelas, o terceiro elemento procurado, o elemento racional, suprassensível, comum e unificador que Marx chama de valor [Wert]. Como diz Marx, “o que há de comum, que se revela na relação de troca ou valor-de-troca da mercadoria, é, portanto, seu valor [Wert]”27. Nesse processo, a oposição externa entre valor-de-uso e valor-de-troca transformou-se, estranhamente, numa oposição interna à mercadoria. A contradição entre valor-de-uso e valor-de-troca e entre mercadoria e dinheiro, que aparecia como uma oposição externa e aparente, transformou-se metafisicamente numa oposição interna e oculta aos sentidos naturais dos agentes da troca. O valor surge, assim, abstrata e negativamente, como aquela coisa igual que é o resultado final do processo de negação e abstração de todas as diferenças presentes no trabalho em sua forma sensível, natural e imediata. O valor surge, ainda, positivamente, como produto das energias naturais dos diferentes trabalhos úteis gastos na fabricação do produto. 


			Como podemos perceber, as tramoias metafísicas da mercadoria arrancaram nosso pensamento daquele domínio visível e seguro dos sentidos e nos lançaram a uma trama complexa e misteriosa de categorias e conceitos abstratos. Inicialmente, a riqueza aparece diante de nossos sentidos como um ente sensível e imediatamente útil ao uso humano, como uma coisa simples e imediatamente conhecível para o homem. Porém, logo esta riqueza começa a aparecer como mercadoria e, então, misteriosamente, se duplica e se desdobra em coisa não útil e sem serventia para o homem. De coisa una e simples ela se transforma em coisa dupla e cindida. De coisa sensível determinada e prestável ao homem ela se transforma inversamente em coisa sensível indeterminada e sem serventia para o uso do homem. Desta maneira, ela nos aparecia, ainda que cheia de mistérios, em sua forma sensível e relativamente compreensível aos sentidos humanos. Porém, logo em seguida, esta oposição entre valor-de-uso e valor-de-troca, entre sensível útil e determinado e sensível não útil e indeterminado, se transforma em mera forma de manifestação e de expressão de uma terceira coisa não sensível, de uma terceira coisa que se esconde num reino distante e além de nossos sentidos, num reino que só é penetrável, visto e compreendido pela mente metafísica e científica do filósofo moderno. Esta terceira coisa chamada valor, esta terceira coisa impenetrável aos nossos sentidos irá, a partir de agora, então, como mostrará Marx, regular, determinar e dominar totalmente a vida econômica e cotidiana do Mundo Moderno. Esta terceira coisa suprassensível [übersinnlich] e sobrenatural [übernaturlich], como na Religião e na Metafísica, atuará por trás das costas e acima da cabeça e dos sentidos naturais dos agentes da troca, regulando e determinando, sem que eles tenham consciência disso, todas as suas relações econômicas e de vida.


			A contradictio in adjecto acima mencionada por Marx que parecia negar a existência de uma verdadeira oposição foi assim, então, negada, e a falsa oposição entre valor-de-uso e valor-de-troca tomada provisoriamente por Marx como verdadeira foi substituída pela verdadeira contradição entre valor-de-uso e valor. Ou seja: a identidade existente entre os diferentes valores de uso e a equiparação deles no processo de troca não pode ser concebida como uma identidade imediata, externa e positiva, mas, sim, como uma identidade mediata, abstrata, interna e negativa. Trigo, graxa de sapato, seda e ouro podem então ser equiparados e igualados no processo de troca, porque entre eles reina uma identidade mediata, interna e negativa, uma identidade abstrata não sensível, suprassensível, capaz de ser identificada apenas pelo pensamento dialético que se desenvolve por meio de abstrações e sínteses. 


			O valor-de-uso apareceu inicialmente na exposição como certa propriedade útil de um produto qualquer destinado a satisfazer certa necessidade humana. Com a conversão do produto em mercadoria, ocorreram a duplicação e a cisão entre valor-de-uso e valor-de-troca e o primeiro se converteu em suporte do segundo. Assim, o valor-de-troca passou a negar a determinação essencial e original do valor-de-uso. O valor-de-troca passou a ser a negação do valor-de-uso. Com o surgimento do terceiro elemento, o valor, surgiu uma nova negação negando a negação do valor-de-uso pelo valor-de-troca. O valor passou, então, a negar a realidade autônoma do valor-de-troca, formando a negação da negação. Com essa segunda negação, o valor-de-troca se converteu em forma de manifestação do valor e a cisão e a oposição aparentes entre valor-de-uso e valor-de-troca foram então interiorizadas na mercadoria. A cisão externa e visível se transformou, metafisicamente, em cisão interna e invisível. O que era visível se transformou, misteriosamente, em invisível.


			Como podemos perceber, na realidade duplicada, invertida e cindida da mercadoria, nada do que parece é verdadeiramente. Nesta realidade, o verdadeiro se esconde para além de nossa capacidade sensível de ver, tocar, ouvir e viver o mundo. Nesta realidade metafisicamente duplicada e cindida, o vivido visível e percebido foi inteiramente destituído de sua verdade, a verdade agora é aquilo que se esconde para além do vivido percebido, o ser verdadeiro desta realidade, agora, é aquele ser destituído de qualquer visibilidade, sensibilidade e naturalidade. De todo modo, porém, é importante percebermos que Marx aceita como verdadeiras, até certo ponto, as concepções que os agentes da troca formam na instância do mercado e da sensibilidade e de toda esta tramoia metafísica. As toma como certas, porém, unicamente com o objetivo de desmistificá-las e de lançar sobre elas a crítica destruidora de seu pensamento dialético. Para os agentes da troca, presos ao domínio do vivido e do sensível, o valor-de-troca não apenas aparenta possuir, como possui realmente, uma existência autonomizada e independente do valor-de-uso. Porém, como vimos, nas mãos de Marx o valor-de-troca transformou-se numa aparência, num modo de manifestação, numa forma de expressão de algo inteiramente distinto de si mesmo: o valor. O valor-de-troca perdeu sua verdade imediata e se transformou, então, metafisicamente, numa forma de expressão do valor, numa Erscheinungsform, na sua forma necessária de representação. 


			A certeza sensível dos agentes da sociedade capitalista, que tomam o valor-de-uso e o valor-de-troca como realidades distintas e separadas entre si, se converte agora em certeza filosófica, em certeza demonstrada pela dialética e pelo desenvolvimento imanente das próprias representações e falsidades da certeza sensível. Partindo do interior das próprias aparências e ilusões da sociedade capitalista, Marx chega a um nível da realidade capitalista que corresponderia à sua realidade filosófica. Ainda que cindida, invertida, contraditória e metafísica, a realidade aparece diante do pensamento de Marx como racional e capaz de ser conhecida e pensada pelo pensamento. 


			O valor, como temos visto, é definido por Marx como algo contraditório, porque além de ser objetivo é também metafísico e fantasmagórico, possuindo existência independente e para além das falsas representações dos agentes da troca. Analisemos então o significado desses duplos termos. O valor tem uma existência objetiva porque é certa quantidade média de trabalho humano presente no corpo de cada produto do trabalho, porque não é um produto do trabalho individual da sociedade e, sobretudo, porque é a figura racional do processo. O racional aqui é concebido como aquilo que existe negativamente em si e por si e para além da representação sensível dos agentes da troca. A objetividade do valor é definida, ainda, por Marx, positivamente, como sendo uma simples gelatina de trabalho humano indiferenciado. Em outras passagens de O Capital, Marx define esta objetividade do valor da mercadoria como um simples coágulo, cristal ou acúmulo de trabalho humano indiferenciado.


			A gelatina, como sabemos, é também uma forma de cristal ou coágulo que se cristaliza algum tempo após seu preparo na água. A gelatina é simplesmente um elemento aquoso que se encontra sob a forma sólida. O cristal, do mesmo modo, é simplesmente água solidificada e o coágulo de sangue é simplesmente sangue coalhado. Esses três elementos não adotam, por natureza, nenhuma forma rígida e determinada, todos esses elementos possuem a plasticidade de moldarem-se livremente a qualquer forma natural onde forem depositados. 


			O valor, como um cristal, é a solidificação de um elemento abstrato e fluido, é a solidificação e objetivação da força de trabalho humana em sua forma genérica num determinado corpo natural. A força de trabalho é uma energia natural presente no corpo do trabalhador que, como o cristal e a gelatina, possui a capacidade de se objetivar e se cristalizar nos produtos por ela própria criados. O valor é um cristal de trabalho humano, porque durante o processo de trabalho a força viva de trabalho do homem se cristaliza na corporalidade morta da mercadoria, porque ela abandona a forma de força e potência para assumir a forma da objetividade de um cristal: a forma do corpo natural de qualquer mercadoria. 


			A energia do trabalhador é a energia de um corpo vivo, de um corpo sensível e natural, que se consome durante o processo de trabalho e se objetiva no corpo do produto que produziu. O produto como mercadoria funciona como cristalização desta força de trabalho e como trabalho objetivado. O valor, portanto, é certa quantidade desta substância incorpórea, é certo dispêndio de energia natural humana e de força de trabalho humana sem consideração por nenhuma forma determinada, que se cristaliza na corporalidade morta da mercadoria. 


			A natureza fantasmagórica do valor provém de seu caráter não sensível. Apesar de ser um coágulo de energia humana, o valor é uma coisa não-sensível, meta-sensível e, neste sentido, abstrata e invisível. O valor é concebido por Marx como uma substância comum, como um universal negativo alcançado mediante o processo de abstração, o universal comum a todas as mercadorias alcançado mediante a negação de todas as determinações visíveis, sensíveis e aparentes. O valor-de-uso, o valor-de-troca e a própria mercadoria em seu conjunto são vistos como coisas tangíveis e sensíveis. O valor, apesar de possuir sua positividade e de ser certa quantidade de trabalho humano em sua forma geral, apesar de ser certa quantidade de energias musculares e cerebrais humanas, não é uma coisa nem uma substância corpórea, o valor é uma substância incorpórea, social e interna, é um cristal, um coágulo ou, então, uma gelatina de trabalho indiferenciado, de trabalho abstrato, de trabalho negativo, que fundamenta toda a existência da mercadoria. O valor, por isso, não mantém nenhuma relação com as determinações sensíveis e positivas da riqueza e com o mundo imediatamente dado e vivido pelo homem. O valor é a substância racional, metafísica e invisível que permanece e sub-existe para além de todas as determinações visíveis do imediatamente vivido, experenciado e sentido pelos agentes da troca.


			O valor é o único elemento comum entre todas as diferentes mercadorias. Ele representa, por esse motivo, o momento racional do processo de troca. Por esse caráter comum e não-sensível o valor é então, apesar de sua positividade e objetividade, uma coisa fantasmagórica. Por este caráter fantasmagórico, o valor só pode ser descoberto e desvelado à mente dos agentes do mercado pelo processo científico de abstração e síntese, pelo processo que se eleva do abstrato ao concreto e do sensível ao suprassensível. Ou então, pelo processo que vai da certeza sensível dos agentes da troca – a certeza dos sentidos e ainda carente de verdade – à certeza alcançada pelo pensamento pleno de verdade e de conteúdo – a certeza racional e filosófica.


			O valor, como tem demonstrado Marx, não é uma categoria transcendental e a priori de um determinado sujeito do conhecimento. O valor também não é um ente ideal produzido pela razão humana. O valor também não é um fato positivo da sociedade capaz de ser mensurado e apreendido pelos métodos estatísticos das Ciências Humanas. O valor, assim, não é uma categoria empírica, positiva e sensível, mas uma categoria racional, inteligível, social, suprassensível e abstrata que só pode ser apreendida por um pensamento de natureza filosófica. 


			A dialética, em nosso entendimento, não visa apenas criticar o empirismo e o sensualismo que emanam do imediatamente vivido e sentido pelos agentes da troca empregando, para isso, as categorias e métodos da Metafísica, como temos feito até agora. A dialética também não visa criticar a Metafísica, suas categorias, suas duplicações, suas cisões, suas metamorfoses, sua inversão e sua autonomização diante do vivido e do sentido, tomando emprestadas as dores do sensível e do empírico imediatamente vivido. A dialética visa, sobretudo, criticar e mostrar, de maneira imanente, sem se apoiar em muletas externas, sem se apoiar em nenhuma teoria abstrata do conhecimento e da existência humana, tanto os limites objetivos e socialmente determinados de se apreender a verdade do Mundo Moderno através dos sentidos e do empírico, quanto mostrar e criticar, o absurdo metafísico da realidade moderna, o absurdo metafísico da mercadoria, do valor-de-troca e do valor.


			O enigmático da forma valor, desta substância suprassensível, consiste na circunstância de que sua existência não é percebida imediatamente pela consciência sensível dos agentes da troca, o valor aparece na consciência destes agentes como Phainomenon mediado pela forma aparente e visível do valor-de-troca, como dinheiro, como nomisma, como aquilo posto de fora e acima de suas relações com o trabalho. O valor emerge na superfície do mercado e se torna, então, algo objetivado e sensível representado pela forma do valor-de-troca. Este processo metafísico de revelação e manifestação é um processo criador de ilusões e falsidades, como veremos mais adiante na investigação do fetiche da mercadoria. O valor-de-troca, por esse motivo, não é um ente ou coisa que possua uma realidade autônoma e separada do trabalho. O valor-de-troca, mediante a análise e exposição crítica de Marx, é simplesmente a “maneira necessária de expressão [notwendigen Ausdrucksweise] ou forma fenomênica do valor [Erscheinungsform des Werts]”28, e o valor é trabalho.


			O valor-de-troca não é qualquer forma de manifestação, o valor-de-troca é a forma necessária de expressão do valor, isto é, o valor necessariamente, e não casual ou acidentalmente, se expressa sob a forma do valor-de-troca. A substância valor, esta Gehalt oculta da mercadoria, deve necessariamente adotar uma forma de manifestação, uma Erscheinungsform, uma forma brilhante e aparente chamada valor-de-troca. A grande questão a ser desvendada por Marx é o caráter misterioso e enganador desta revelação por outro que adota o valor. Por que o valor necessita adotar esta forma, qual o significado desta revelação para os agentes da troca e que papel exerce esta impotência do valor para se revelar e se mostrar diretamente por si mesmo aos sentidos e à consciência dos agentes da troca são os temas fundamentais da Primeira Seção de O Capital, os quais estamos examinando. 


			A descoberta dos segredos deste importante mistério, a descoberta desta essência negativa interna e oculta da sociedade capitalista regulando seus movimentos e a necessidade deste movimento assumir formas positivas e contraditórias ao nível externo e aparente do mercado, permitem a Marx desvelar todos os mistérios da sociedade capitalista escondidos sob a forma mercadoria. A descoberta desta duplicidade e desta cisão interna entre valor-de-uso e valor e a forma de manifestação externa desta cisão abrem o caminho para Marx desvelar todos os segredos e mistérios metafísicos da sociedade burguesa. 


			Valor-de-uso e valor são elementos absolutamente opostos entre si. Entre ambos não há nenhuma relação de determinação e condicionamento mútuo. O valor é a antítese, a abstração, a negação direta e absoluta do valor-de-uso. A única relação que existe entre ambos é a de condição e exclusão recíproca. O valor-de-uso é a condição primária para a existência do valor, sem valor-de-uso, sem utilidade, nenhuma coisa pode vir a ser valor, mas não é, de modo algum, o fundamento ou a arkhé de onde se origina o valor. Por serem determinações antitéticas, por serem um a abstração do outro, ambos se excluem e se negam mutuamente. Nem um nem outro se apresentam como o fundamento e a arkhé ou como o modo de existência e manifestação do outro. Ambos, ainda, não se condicionam reciprocamente, mas apenas unilateralmente. O valor-de-uso é condição para a existência do valor, mas, o valor não é, de modo algum, inversa e reciprocamente, condição para a existência do valor-de-uso. O valor-de-uso da riqueza é total e inteiramente independente do valor. A existência da forma sensível e natural da riqueza é total e inteiramente independente da forma suprassensível e social. 


			Entre o valor e o valor-de-troca, porém, a relação é muito diferente. O primeiro aparece como o fundamento invisível enquanto o segundo aparece como a objetivação, a encarnação, a manifestação e o fenômeno visível deste fundamento. Entre ambos há mais que uma relação de condicionamento e determinação, entre ambos há uma típica relação reflexiva, metafísica, fetichista e sobrenatural [übernaturlich], pois enquanto o valor é uma Gehalt, um conteúdo, o valor-de-troca é uma mera Erscheinungsform ou Phainomenon, uma mera forma de manifestação e encarnação da substância valor. Enquanto o valor tem certa existência absoluta, ainda que somente em si, abstrata e potencialmente no interior da mercadoria, o valor-de-troca não possui qualquer existência fora da relação de troca de uma mercadoria com outra. 


			A mercadoria, o valor-de-troca e o valor não são desdobramentos ou formas desenvolvidas do valor-de-uso, não são uma espécie de dobras metafísicas contidas potencialmente no interior da riqueza que se desdobram naturalmente para fora do em-si da riqueza sensível. Entre o valor-de-uso e a forma mercadoria da riqueza não existe nenhuma relação de determinação e fundamentação. A mercadoria não é a forma desdobrada, desenvolvida e superior do valor-de-uso, mas sua abstração e negação pelo ato da troca. O contrário, porém, ocorre com o valor e o valor-de-troca, onde este último, sim, aparece no mundo como a forma visível, exterior e desdobrada de uma coisa que está oculta, guardada na forma do em-si, imersa e dobrada no interior da mercadoria. 


			O valor-de-uso possui uma existência totalmente absoluta e atual em relação tanto ao valor quanto ao valor-de-troca. O valor, por sua vez, possui certa existência absoluta somente em relação ao valor-de-troca, uma existência abstrata e potencial, mas que depende, por outro lado, da forma valor-de-troca para ser valor efetiva e atualmente. O valor-de-troca, por sua vez, não possui qualquer realidade própria, sendo mera forma acidental e passageira da riqueza, mera forma de manifestação de um ente que só tem realidade quando condicionado à realidade de outro ente. Enquanto o valor-de-uso tem uma existência em si assegurada fora de qualquer relação de troca, o valor só garante sua existência na relação de troca e em relação ao valor-de-troca, em relação à sua forma de manifestação e existência real e atual chamada dinheiro.


			Na manifestação há sempre duas coisas em jogo: uma, a Gehalt, a coisa que se manifesta ativamente, e outra, a coisa na qual esta manifestação se manifesta, a Erscheinungsform. Na manifestação, por isso, a coisa da qual se fala nunca é a coisa mesma, a coisa da qual se fala é sempre a manifestação de outra coisa diferente e que não ela mesma. Na manifestação, a coisa vista e sensível é sempre compreendida como a forma brilhante de manifestação de outra coisa não vista, não brilhante e não sensível, de outra coisa invisível e suprassensível, a Substanz, e, por isso, metafísica. Na manifestação, a vida e a existência de determinada coisa sensível e corpórea é sempre vista como o modo de expressão, como Ausdrucksweise, de uma segunda coisa não viva e não existente em si e por si mesma. Na manifestação, ainda, as ações de uma determinada coisa são sempre compreendidas como representações da ação e da vontade de uma outra coisa estranha. Na manifestação, por isso, estamos mergulhados inteiramente nos domínios do fetiche e da Metafísica.


			5. O trabalho como medida imanente do valor


			O valor, como temos visto, é certa quantidade desta substância genérica e suprassensível chamada trabalho abstrato. Porém, questiona Marx, como podemos medir esta substância e aferi-la sem cairmos em contradição? Marx resolve esta importante questão respondendo que a grandeza do valor deve ser encontrada medindo-se sua substância constituidora [wertbildenden Substanz]: o trabalho [der Arbeit]29. 


			Como diz ele: 


			A própria quantidade de trabalho é medida pelo seu tempo de duração [Zeitdauer], e o tempo de trabalho possui, por sua vez, sua unidade de medida nas determinadas frações do tempo, como hora, dia etc.30 


			O valor é medido medindo-se o tempo de duração do trabalho. Duas mercadorias podem ser equiparadas quantitativamente entre si pela troca, porque possuem a mesma quantidade de trabalho em sua determinação abstrata, a mesma quantidade de trabalho humano sem consideração por sua forma natural e específica, porque ambas as mercadorias, pressupondo condições tecnicamente iguais de produção, consomem o mesmo quantum de trabalho humano para serem fabricadas, porque ambas demoram o mesmo tempo de trabalho para estarem prontas para o consumo. O que as diferentes mercadorias possuem em comum é esta mesma demora para serem fabricadas, é esta categoria inteiramente abstrata e indeterminada chamada demora do tempo que as determina como reciprocamente iguais. O tempo, a demora, a espera, estas entidades inteiramente quantitativas, abstratas, indeterminadas, misteriosas e metafísicas determinam, portanto, o modo de viver, experimentar e sentir do homem moderno, porque determinam inteiramente os movimentos da mercadoria e das trocas dentro dos quais o homem moderno está totalmente absorto.


			Adotando o tempo de trabalho e o quantum médio de energia e esforço despendidos pelo trabalhador na fabricação da riqueza, Marx encontra a medida racional do valor numa medida contida na imanência do próprio trabalho, e não como em Aristóteles e nos economistas, numa medida externa, como é o dinheiro. Aristóteles, e depois dele os economistas, acreditava que seria impossível encontrarmos uma medida de comparação para as mercadorias cambiáveis que tivesse origem no trabalho. Aristóteles, no Livro V de sua Ética a Nicômaco, chegou a analisar a possibilidade da chreia, a necessidade humana, servir como medida natural para as mercadorias. A chreia, porém, era uma medida irracional, pois além de variar de indivíduo para indivíduo ela, ainda, variava segundo o tempo e o lugar. Aristóteles jamais imaginou que uma mesma demora do tempo de trabalho comum às diferentes mercadorias cambiadas pudesse servir de medida padrão da troca. Em sua concepção, esta medida só poderia ser o dinheiro, o nomisma, um produto da lei, do nomos, e dos costumes da comunidade. A medida de comensurabilidade das mercadorias seria, por esse motivo, segundo ele, uma medida externa e legal e, deste modo, sem nenhuma relação com as propriedades imanentes das mercadorias cambiáveis.


			Adotando o tempo de trabalho, o tempo impessoal das batidas do relógio, como medida do valor, Marx consegue resolver as insuperáveis dificuldades não resolvidas por Aristóteles, Smith e Ricardo para medir o valor. Estes últimos adotavam ora o trabalho, ora o salário e ora o ouro como medidas do valor de uma mercadoria. A grande dificuldade enfrentada, e nunca resolvida por ambos, era que estas três medidas eram também variáveis, pois elas próprias necessitavam ser medidas e variavam constantemente de acordo com as mudanças nas condições de produção. O mérito de Marx aqui se resume em resolver as insuperáveis dificuldades de seus mestres ao descobrir a duração do tempo como instrumento de medida do valor, porque sob condições técnicas e sociais de produção idênticas e independentemente dos costumes e necessidades individuais dos agentes da troca, independentemente do ethos, do nomos e da chreia dos agentes, um mesmo tempo de trabalho produzirá sempre o mesmo quantum de valor. 


			Para resolver as frequentes dificuldades enfrentadas por Smith e Ricardo, Marx reduz todas as diferenças particulares presentes nas diferentes forças dos agentes do trabalho à sua igualdade média e social. Para fugir das armadilhas e dos erros provocados pelas múltiplas manifestações da realidade sensível, Marx reduz todos os diferentes graus de habilidade e força para o trabalho da sociedade a uma única e mesma força e habilidade média. Apesar da força produtiva total e impessoal da sociedade ser composta pela soma de inúmeras forças de trabalho pessoais individuais e desiguais, pela soma de inúmeras habilidades e capacidades individuais desiguais entre si, estas forças pessoais devem ser concebidas como meros membros de uma única e mesma força impessoal e coletiva de trabalho, existindo, assim, como um exemplar médio desta força impessoal coletiva e total. 


			Como podemos ver, a Metafísica não atua nem determina apenas o modo de pensar do homem moderno. A Metafísica atua e se apresenta também como uma força impiedosa da realidade. A igualdade, esta determinação abstrata e suprassensível da realidade, não regula e nem determina apenas os produtos do pensamento e da mão humana, ela regula, sobretudo, a existência prática e real da vida humana no interior da sociedade moderna. A luta contra o domínio da Metafísica, por isso, não pode se limitar a uma luta meramente intelectual, isolada e abstrata, mas deve se estender, sobretudo, para os domínios da luta prática e real. Como podemos perceber também, a investigação dialética da totalidade das forças de trabalho da sociedade, a investigação de suas tendências e forças gerais, mais do que a investigação isolada e parcial destas forças, é o que importa para a exposição crítica de Marx sobre o valor. 


			Como diz Marx:


			A força conjunta de trabalho da sociedade [die gesamte Arbeitskraft der Gesellschaft], que se apresenta nos valores do mundo da mercadoria [Warenwelt], vale aqui como uma única e mesma força de trabalho do homem, não obstante ela ser composta de inúmeras forças de trabalho individuais.31 


			Essa redução da multiplicidade pessoal e sensível das forças à sua unidade impessoal, suprassensível, negativa e racional, à sua média socialmente dada, não é uma redução somente epistemológica e intelectual. Segundo Marx, esta redução da particularidade à sua unidade média e social, ou seja, essa redução metafísica do irracional ao racional, do pessoal ao impessoal, do concreto ao abstrato, do sensível ao suprassensível e do múltiplo ao uno é uma tendência executada diariamente pela lógica implacável da prática e da concorrência capitalistas. Essa redução operada cientificamente pelo pensamento é executada diariamente pelos diferentes produtores individuais, que se esforçam loucamente para produzir suas mercadorias a um valor sempre próximo do valor médio estabelecido pelo mercado. 


			Nesta redução e abstração, o trabalho que é medido pelo tempo não aparece como trabalho de diferentes sujeitos pessoais e individuais, mas ao contrário, como na Metafísica e em todo processo de abstração intelectual ou real do trabalho, “os indivíduos diversos que trabalham aparecem como meros órgãos do trabalho... do trabalho humano geral [allgemein menschliche Arbeit]”32. O trabalho cuja substância constitui o valor é o “trabalho abstratamente geral e igual [abstrakt allgemeine und gleiche Arbeit]”, é o “trabalho igual sem diferença [unterschiedslose Arbeit]”, é o “trabalho em que a individualidade dos trabalhadores se extinguiu [Arbeit, worin die Individualität der Arbeitenden ausgelöscht ist]”, é o “trabalho simples, uniforme, geral, abstrato [einfachen, gleichförmigen, abstrakt allgemeinen Arbeit]”, é o trabalho “indiferente à sua forma, ao seu conteúdo, à sua individualidade [gleichgültig gegen ihre Form, ihren Inhalt, ihre Individualität]”, é o “trabalho sem diferenças, uniforme, simples [unterschiedslose, gleichförmige, einfache Arbeit]”, é o trabalho que é “qualitativamente o mesmo [qualitativ dieselbe ist]”, que “se diferencia apenas quantitativamente [nur quantitativ unterscheidet]”, é o “trabalho sem individualidade, abstratamente geral [individualitätslose, abstrakt allgemein Arbeit]”33.


			 Esta abstração do trabalho não existe apenas como realidade negativa e ideal, como abstração do intelecto, mas existe como abstração real, como abstração prática, no trabalho médio da sociedade. Como diz Marx em Para a Crítica da Economia Política, essa redução do trabalho a trabalho sem diferenças, uniforme e simples, a trabalho que é qualitativamente o mesmo e que se diferencia apenas quantitativamente, essa redução que aparece como uma abstração “é uma abstração que é praticada diariamente no processo social de produção”34. A redução abstrata do trabalho individual a trabalho igual e geral, a imposição de um modo de produção baseado na simplicidade indiferenciada do trabalho, a igualdade dos trabalhos de diferentes indivíduos, assim como a igualdade dos diferentes indivíduos, o relacionamento recíproco de seus trabalhos como iguais, “a redução real de todos os trabalhos a um trabalho de tipo igual”35, se efetua, assim como se efetua em toda metafísica, pela eliminação das diferenças e pela imposição da igualdade. 


			O tempo de trabalho que se apresenta no valor da mercadoria, diz Marx em Para a Crítica da Economia Política:


			É tempo de trabalho do indivíduo, mas de um indivíduo que não se distingue de outro nem de todos os demais indivíduos enquanto realizam trabalho igual... é tempo de trabalho comum a todos... é indiferente de qual indivíduo seja tempo de trabalho.36


			Como podemos perceber, a mania metafísica e científica de reduzir toda a riqueza e diversidade do mundo a uma mesma igualdade, abstrata e real, e a uma mesma média socialmente determinada, não é uma mania exclusiva dos filósofos e dos cientistas, esta mania é a mania doentia dos homens do mercado, do homem prático que deseja a todo custo promover a igualdade de preços e de condições para os seus negócios. O metafísico moderno, o homem prático do mercado, este homem apaixonado pela igualdade, luta loucamente, por isso, para que a igualdade deixe de ser meramente uma bandeira e um ideal para se tornar uma realidade em seus negócios e em seu modo de vida. Por isso, como já dissemos, a Metafísica não deve ser combatida apenas teoricamente, ao modo daqueles que para negá-la inventam teorias do conhecimento e do vivido sem nenhuma relação com o mundo prático do mercado. A luta contra o domínio da Metafísica deve ser, ainda e sobretudo, uma luta contra o homem metafísico moderno, o homem prático do mercado e o mundo enlouquecido da mercadoria que ele controla. 


			Como podemos observar, ainda, a exposição dialética de Marx não é uma exposição abstrata e apartada dos movimentos práticos e reais da sociedade capitalista, mas sim, uma exposição que combina idealidade e realidade, unidade e multiplicidade, totalidade e particularidade e teoria e prática num único e mesmo processo expositivo. A exposição lógica e teórica do mercado fundada sobre a arte da dialética corresponde inteiramente, segundo Marx, com a exposição de seus movimentos práticos e reais. Em seu método dialético de exposição, o movimento prático da matéria não se separa, em momento algum, dos movimentos operados idealmente pelo pensamento. O segredo para essa unidade entre teoria e realidade se explica pela circunstância de que Marx não considera como reais os movimentos isolados e parciais desta realidade, mas apenas os seus movimentos intermediários e racionais, aqueles movimentos que podem ser acompanhados e explicados pelas categorias abstratas do pensamento, aqueles movimentos que existem como síntese entre os extremos isolados da sociedade. O emprego da ideia de média, por isso, será frequente na exposição dialética de Marx. 


			Uma força de trabalho socialmente média é aquela, diz Marx, que: "na produção de uma mercadoria não consuma mais que o trabalho em média necessário ou tempo de trabalho socialmente necessário" [Gesellschaftlich notwendige Arbeitszeit]37.


			Tempo de trabalho socialmente necessário, diz Marx: "é aquele requerido para produzir um valor-de-uso qualquer, nas condições dadas de produção socialmente normais, e com o grau social médio de habilidade e intensidade de trabalho"38.


			Uma força de trabalho operará sob condições médias ou normais quando atuar sob as três seguintes condições estáveis: em primeiro lugar, deverá haver condições de produção socialmente normais. Por socialmente normais, Marx entende uma série de condições regulares, tais como uma colheita agrícola normal que possibilite uma oferta regular e sem atropelos de matérias primas e meios de subsistência; ausência de guerras que possam destruir e abalar as condições regulares de produção, e uma mesma base tecnológica. 


			Em segundo lugar, Marx supõe um grau social médio de habilidade para o trabalho, um mesmo grau médio de escolaridade e inteligência dos produtores, de virtuosidade e habilidade para o trabalho etc. Em terceiro lugar, Marx supõe um mesmo grau de opressão no trabalho e que em tempos iguais de trabalho os trabalhadores esgotem o mesmo quantum de suas energias vitais. O valor de uma mercadoria qualquer não será determinado, por esse motivo, pela quantidade de trabalho individual despendido pelo trabalhador em sua produção, mas sim, pela quantidade de trabalho socialmente requerida. 


			Apesar de nem todos os diferentes ramos e sub-ramos da produção operarem em condições de produção tecnicamente iguais, ainda que tendam para essa igualdade, todos os diferentes produtores individuais desse ramo ofertam seus produtos no mercado por um mesmo valor, por um valor determinado pela média desse ramo no qual atuam. Por isso, diz Marx: "é apenas o quantum de trabalho socialmente necessário ou o tempo de trabalho socialmente necessário para a produção de um valor-de-uso o que determina a grandeza de seu valor"39.


			Deste modo, diz Marx: "mercadorias que contêm as mesmas quantidades de trabalho ou que podem ser produzidas no mesmo tempo de trabalho têm, portanto, a mesma grandeza de valor"40.


			Como podemos ver, a Metafísica não domina a realidade moderna apenas abstrata e qualitativamente, ela a domina também quantitativamente, pois não importa à mercadoria ser reduzida a uma mesma igualdade meramente genérica e abstrata, para ela é fundamental ser reduzida também a uma mesma igualdade quantitativa, a um mesmo quantum, a uma mesma porção do tempo e da demora neste mesmo tempo. Como na Metafísica, também aqui o mesmo é sempre o termo fundamental do processo. O termo tempo socialmente necessário é um termo que nos conduz diretamente aos domínios da Metafísica e da noção cronológica do tempo. O tempo em seu sentido conceitual deve ser compreendido a partir de um duplo ponto de vista: quantitativo e qualitativo. O tempo em seu sentido quantitativo é o tempo que pode ser medido e cronometrado. O tempo qualitativo, por seu lado, é o tempo em sua determinação existencial, é o tempo enquanto momento único e singular, é o tempo enquanto momento irrepetível vivido e experimentado pelos sentidos humanos. Os gregos davam a estas diferentes formas do tempo os termos chronos e kairós respectivamente. 


			Destes dois aspectos do tempo, a determinação quantitativa e cronológica é a única determinação que realmente importa para a formação do valor da mercadoria. No trabalho de fabricação da mercadoria domina, portanto, uma ideia de tempo inteiramente negativa e abstrata, domina um tempo impessoal que é pura negação e abstração do vivido e do experimentado na rotina diária e sensível do produtor. O tempo em sua determinação cronológica é o tempo da Mecânica e da Ciência. O tempo cronológico é a substância homogênea e contínua que pode ser partida e fatiada em minúsculos pedaços sem se desfazer qualitativamente. Cada um destes pedaços formará um mesmo e abstrato agora. Após fatiado, o tempo cronológico poderá ser estendido linearmente e, assim, montado e remontado mecanicamente por seus engenheiros e matemáticos de fábrica, retirando-se ou adicionando-se novos pedaços, novos agora, sucessiva e incessantemente, ao infinito. Ao contrário do tempo de kairós, que é um tempo único e vivido, que é o tempo da diferença vivida, o tempo cronológico é aquele tempo que pode ser igualado, uniformizado, manipulado e controlado pela Mecânica, podendo ser acelerado, retardado, reduzido ou expandido ao infinito.


			Enquanto no universo da mercadoria domina o tempo como tempo cronológico e tudo o que importa é produzir dentro do menor tempo, no universo do valor-de-uso tudo o que importa é produzir com qualidade, por isso, o tempo que domina o valor-de-uso é o tempo de kairós, o tempo necessário e conveniente à produção do melhor e do mais bem feito. Esta determinação do tempo como kairós pode ser encontrada na República de Platão, onde Sócrates discute sobre a causa de nascimento da cidade. Segundo Sócrates, o que dá causa à vida humana em cidades é a necessidade [chreia] que cada homem tem de outro homem para a satisfação de suas carências. No entendimento de Sócrates, os homens servem melhor a outros homens e à cidade quando cada um se dedica ao ofício para o qual possui a melhor aptidão. 


			Como diz ali Sócrates:


			Produzimos todas as coisas em maior número, segundo o melhor e o mais belo [κάλλιον], quando cada um, segundo suas aptidões e no tempo conveniente [ἐν καιρῷ = en kairô – ao tempo conveniente ao melhor e mais belo para a coisa J.A] se entrega a um único trabalho [Platão – A República 370c].41


			Se o trabalho não é feito no tempo certo [παρῇ ἔργου καιρόν = parê érgou kairón – no tempo certo segundo o melhor e a beleza necessária da coisa] acabará por se perder, diz ainda Sócrates [Platão – A República 370b]. O tempo de produção do ponto de vista do valor-de-uso e enquanto tempo certo e conveniente à obtenção do melhor e mais belo, enquanto kairós, é um tempo qualitativo único, múltiplo e irredutível a um mesmo tempo comum. Na República, cada valor-de-uso, com suas especificidades próprias, com sua beleza e utilidade próprias, possui seu próprio tempo certo e conveniente de produção. O termo chronos só é usado por Sócrates para se referir ao aspecto quantitativo da produção, quando se refere, por exemplo, ao fato de que para alimentar cinco pessoas um agricultor deverá gastar quatro vezes mais trabalho [τετραπλάσιον χρόνον = tetraplásion chrónon – Platão – A República 369e] do que se produzisse somente para ele. Caso esse agricultor fosse autossuficiente, produzindo ele mesmo todos os bens necessários à manutenção da sua vida, sem troca com outros produtores, precisaria, para tanto, apenas da quarta parte deste tempo [τετάρτῳ μέρει τοῦ χρόνου = tetárto mérei toû chrónou – Platão – A República 370a].


			O tempo da mercadoria, o tempo em seu sentido cronológico, enquanto certa quantidade de trabalho socialmente necessário, é um tempo comum e abstrato válido para todas as mercadorias porque nega e abstrai exatamente de sua formação todos os demais tempos individuais, concretos e reais, vividos e experimentados diariamente em seus afazeres pelos muitos produtores individuais. O tempo da mercadoria enquanto tempo socialmente necessário é a negação de todas as medidas individuais e de todos os ritmos, cadências e movimentos individuais do homem e do tempo enquanto kairós. O tempo da mercadoria é o tempo em que se opera a submissão do particular ao geral, do concreto ao abstrato e do sensível ao suprassensível. É o tempo em que se opera a submissão do momento vivido, a submissão daquele tempo que não pode ser expresso pelas formas da Linguagem e da Matemática, a submissão daquele tempo que não possui qualquer determinação mensurável e racional, por aquele tempo que é pura medida, frenesi, movimento, negação e destruição.


			Chronos é aquele tempo onde todos os momentos únicos, singulares, irrepetíveis, vividos e experimentados pelo ente humano são devorados e tragados pelo movimento, pela passagem e pela sucessão incessante de um agora a outro mesmo agora abstrato e de igual valor. Chronos é como um velho louco, insano e conservador que luta incessantemente para manter vivo um mundo sempre o mesmo e igual, um mundo ermo, regular e sem vida, um mundo sempre eterno e imutável, chronos é como um velho rabugento que odeia tudo o que é novidade e cujo prazer consiste somente em devorar tudo o que represente juventude e renovação. 


			O tempo cronológico da mercadoria é o tempo da Metafísica, porque a Metafísica consiste exatamente nesta submissão impiedosa do particular e do diferente ao movimento geral e abstrato da necessidade, da necessidade que está fora do controle de toda e qualquer particularidade. O tempo socialmente necessário da mercadoria consiste exatamente desta necessidade doentia de se negar o diferente e o particular e de elevá-los ao movimento geral e abstrato da igualdade e do valor. A metafísica da mercadoria consiste exatamente nesta negação de tudo o que é particular, diferente e vivido sensivelmente, por um mundo suprassensível, abstrato e em perpétua transformação e alteração quantitativas. O mundo da mercadoria é o mundo da negação de toda diferença e desigualdade qualitativas, é o mundo da medida e da igualdade abstratas, é o mundo onde, apesar de todas as diferenças reais e sensíveis entre os homens, a única medida que conta social e realmente é a medida média e socialmente determinada de chronos, é aquela medida padrão alienada da vontade e da atividade consciente dos indivíduos produtores, é aquela medida social estranha à medida natural dos indivíduos. A metafísica da mercadoria é o domínio de um tempo que não é momento de nada, de um tempo que deve ser sempre igual a si mesmo, de um tempo que é sempre um mesmo agora, um mesmo agora medido e determinado abstratamente, um mesmo agora que é a negação de toda diferença e desigualdade qualitativas. A metafísica da mercadoria é este gosto insosso pelo que é abstrato e igual. A metafísica da mercadoria é este amor cinza pela igualdade, pelo que não é diferença e pelo que é narciso. 
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